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	          ESTADO DE SANTA CATARINA

          MUNICIPIO DE GALVÃO





TERMO DE REVOGAÇÃO
Trata-se de AQUISIÇÃO DE BOLSAS DE MATERNIDADE PARA RECÉM NASCIDO EM ATENDIMENTO AO PROJETO MAMÃE GALVONENSE, nos termos e condições previstos no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referências elaborado pela secretaria solicitante.
Considerando as razões expostas pelo setor demandante da contratação e, atendendo aos princípios gerais de direito público, às prescrições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, procede, por ser ato discricionário da Administração, a Revogação do Processo Administrativo nº 079/2024, Dispensa de Licitação nº 024/2024. 

Assim, registra-se que a revogação da licitação encontra fundamentação legal no art. 71, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21.  
Verifica-se, nos autos, que foram seguidos todos trâmites dispostos na lei de licitações assim como as orientações solicitadas nos documentos que compõe a fase preparatória, quais sejam, o Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referências, contudo, até a presente data, a contratação não prosperou, tornando-se desnecessária. Conforme o apontamento acima, em juízo de discricionariedade, levando em consideração a conveniência e oportunidade do órgão licitante em relação ao interesse público, é cabível a revogação do certame, conforme ensina Marçal Justen Filho, in verbis: 
“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público. No exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior para reputá-lo incompatível com o interesse público. Após praticar o ato, a Administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o desfazimento do ato anterior”. 
Entende-se ser desnecessário oportunizar o direito ao exercício da ampla defesa e do contraditório aos proponentes, na forma do §3º do Art. 71, da Lei nº 14.133/21, tendo em vista que o processo sequer chegou ao seu curso final. Assim, não há prejuízo para o erário público, aos interesses pessoais de terceiros, e nem haverá prejuízo para o interesse público. 
Pelo exposto, por motivo de conveniência e oportunidade, decido pela revogação do presento procedimento de contratação. E, para a eficácia dos atos, DETERMINO que o presente termo seja publicado no Diário Oficial do Município, conforme prevê o Artigo 72, § único, da Lei n° 14.133/2021.
Galvão/SC, 28 de novembro de 2024.
ADMIR EDI DALLA CORT
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